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sétimo aniversário, é ela a mais antiga e bem-sucedida 
associação de governos soberanos no mundo. 

Essa união ou associação de governos é absoluta­
mente voluntária e livre, isenta de qualquer compul­
são. Conquanto as nações-membros se possam retirar 
em qualquer ocasião, nenhuma jamais o fez. A orga­
nização é mantida por contribuições anuais feitas pelos 
vinte e um governos, proporcionalmente à população 
do país. 

A evolução da nião Pan-Americana se tem 
operado através dos anos, e ainda continua, para 
atender às recomendações de cada nova conferência 
que se realiza. Mantém-se atenta às mudanças ocor­
ridas no mundo e nas condições do Continente Ame­
ricano, e possui a flexibilidade necessária para enfren­
tar novos problemas, sem contudo alterar suas bases. 

Um dos principais elementos de sua fôrça reside na 
fórmula, que adota, da absoluta igualdade dos estados­
membros, em todos os aspectos internacionais. Não 
existem blocos das nações grandes e das pequenas, nem 
se reservam questões somente para a decisão das 
maiores potências. O espírito de cooperação amistosa 
e serviço desinteressado ainda palpita no seio da União 
Pan-Americana, e inspira suas muitas realizações. 

ORGANIZAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO, FUNÇÕES 

A direção da União Pan-Americana compete a um 
Conselho Diretor integrado por um representante de 
cada uma das vinte e uma Repúblicas Americanas. 
Acha-se autorizada a agir em qualquer assunto que 
afete o bom funcionamento do Sistema Interamericano 
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e a solidariedade e o bem-estar geral das Repúblicas 
Americanas. Cumpre-lhe igualmente superintender 
todos os órgãos interamericanos que se relacionem, ou 
podem vir a relacionar-se, com a União Pau­
Americana. 

Os representantes que compõem o Conselho Diretor 
são livremente apontados por seus respectivos governos 
e podem ser os representantes diplomáticos acredita­
dos, residentes em Washington, e o Secretário de 
Estado dos Estados Unidos, como podem ser represen­
tantes especiais, com as honras de embaixador. O 
Conselho elege anualmente seu presidente e vice­
presidente. Todos os seus membros tÊm direito a um 
voto, e se acham em absoluta paridade uns com os 
outros em tôdas as discussões do Conselho. 

O Conselho Diretor elabora o programa e o regula­
mento das Conferências Internacionais Americanas, e 
das Reuniões de Consulta dos Ministros das Relações 
Exteriores. Cabe-lhe outrossim fixar as datas das 
conferências de acôrdo com os governos em cujo ter­
ritório elas se realizarão. Muitas conferências especiais 
são convocadas pelo Conselho Diretor, ou por sua 
sugestão, cumprindo igualmente a êste dar os neces­
sários passos para a execução das decisões das con­
ferências das Repúblicas Americanas. 

O Conselho Diretor é uma como assembléia per­
manente dos governos das vinte e uma Repúblicas. 

A 15 de novembro de 1945 inaugurou-se o Conselho 
Econômico e Social Interamericano, que passou a 
fazer parte integrante da União Pan-Americana, na 
qualidade de órgão subsidiário do Conselho Diretor. 



Vinte e um membros, que representam os governos 
das Repúblicas Americanas, compõem êsse novo 
Conselho, que se destina a ser a continuação do 
Comitê Consultivo Econômico e Financeiro organi­
zado em 1939, logo após o rompimento das hostili­
dades na Europa. O Conselho se acha autorizado a 
coordenar a atividade oficial interamericana no campo 
econômico e social; a promover o progresso social e 
padrões mais altos de vida nos países da América; 
a realizar pesquisas, e a fazer recomendações aos 
governos por intermédio do Conselho Diretor; e a 
trabalhar intimamente de acôrdo com o Conselho 
Econômico e Social das ações Unidas, e com outros 
órgãos internacionais. 

O Diretor Geral é o membro mais alto da administra­
ção da União Pau-Americana. Eleito pelo Conselho 
Diretor, cumpre-lhe a êste prestar contas. Consistem 
suas funções em superintender a obra da União Pau­
Americana de acôrdo com o prescrito pelas diversas 
conferências, pelo Conselho Diretor, e pelos estatutos 

da instituição. Nessas funções é êle assistido pelo 
Subdiretor, o qual igualmente serve de Secretário do 
Conselho Diretor. O Diretor Geral e o Subdiretor 
têm sob suas ordens cêrca de 160 funcionários, entre 
o pessoal administrativo, redatores, pesquisadores, 
analistas, tradutores, escreventes e taquígrafos. 

Como ''Secretaria Internacional das Repúblicas 
Americanas", resumiam-se nas seguintes as funções 
da União Pau-Americana: 

Económicas-em que lhe competia coligir informa­
ções comerciais e outras de natureza econômica. 

Editoriais- em que cumpria que publicasse e dis­
tribuísse as informações coligidas, por inter­
médio de um Boletim. 

Conferências-às quais servia de secretariado (Con­
ferências Internacionais Americanas), elabo­
rando seus programas e regulamentos. 

A União Pau-Americana tem continuado, até o 
presente, a se desincumbir dessas funções. Pari passu, 
todavia, com o crescimento e expansão do Sistema 

Salão do Conselho Diretor da União Pan-Americana 
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Interamericano, tem a União Pau-Americana se 
alargado e desenvolvido. À medida que surgiram as 
circunstâncias, ou estas o demandaram, novas funções 
foram assumidas, e, para lhes dar execução, criaram-se 
novas secções: 

1902. Biblioteca Comemorativa de Colombo, fundada no 
ano indicado, possui hoje 135.000 volumes e 
folhetos; 2200 mapas e 178 atlas das Repúblicas 
Americanas. 

1917. Cooperaçao Intelectual, encarregada de promover o 
intercâmbio de professores e estudantes, e de 
divulgar informações sobre a arte, literatura e 
ciências das Repúblicas Americanas. 

1928. Agricultura, cuja função é estimular o inter­
câmbio de informações, de plantas, animais, e 
de técnicos entre os diferentes países. 

1935. Turismo, a que compete promover o turismo 
interamericano. 

1937. Jurídica, encarregada de efetuar estudos no 
campo da jurisprudência. 

1940. Informações Sociais e Trabalhistas, para a com­
pilação e divulgação de quaisquer informações 
que se relacionem com o que se está passando 
na esfera social e trabalhista. 

1940. Filatelia, onde os colecionadores podem en­
contrar selos dos países-membros. 

1941. Música, a que compete coordenar os esforços 
americanos no campo que lhe é próprio. 

1942. Publicações Especiais, encarregada de preparar o 
vasto número de publicações especiais, que são 
dadas a lume na União Pau-Americana. 

Em sua qualidade de instituição oficial, a União 
Pau-Americana é responsável perante os Governos 
das Repúblicas Americanas. Seus serviços, porém, 
são franqueados a todos; suas várias secções, tanto 
administrativas como técnicas, se prontificam a 
auxiliar a particulares, organizações, ou dependências 
oficiais, em qualquer ponto do Continente, o que 
aliás já se tem verificado freqüentemente no 
passado. 

OUTROS ÓRGÃOS PERMANENTES 

À semelhança das conferências especiais que se or­
ganizaram como complemento às assembléias gerais 
dos países americanos, estabeleceram-se órgãos espe­
ciais para completar a obra da União Pau-Americana. 
Nos setores onde as mesmas operam, e no tocante à 
sua organização, desempenham papel idêntico ao das 
conferências. 

~f· i Si--
Estabeleceram-se órgãos permanentes em todos os 

campos para onde os países americanos dirigem suas 
vistas-político, militar, econômico, cultural, jurídico, 
saúde e bem-estar públicos, transportes e comunica­
ções. 

Tal qual como as conferências, os órgãos especiali­
zados variam muitíssimo em matéria de organização. 
Alguns são estritamente oficiais, criados em virtude 
das resoluções de conferências interamericanas, ou por 
acôrdo oficial, sendo constituídos somente pelos 
governos. Outros são semi-oficiais, com ingerência 
oficial, embora integrados por particulares. Outros, 
porém, não têm ligação alguma oficial, sendo cons­
tituídos por indivíduos e associações que têm interêsses 
em comum. A linha divisória é por vêzes tão tênue, 
que se hesita em classificar certos órgãos nessa ou 
naquela categoria. 

É variável outrossim o modo do funcionamento dos 
órgãos especializados. Alguns assumiram a forma de 
escritórios com uma secretaria permanente. Outros 
constituem comissões permanentes, que se correspon­
dem com os diversos membros sem o intermédio de 
uma sede central. No caso vertente a União Pau­
Americana serve-lhes de secretaria ou de meio de 
comunicação entre os membros, e entre estes e os 
diferentes governos. 

Tem-se em mente coordenar melhor, no futuro, a 
atuação dos diferentes órgãos interamericanos. En­
carregou-se o Conselho Diretor da União de superin­
tender todos os órgãos relacionados, ou que possam vir 
a sê-lo, com a União. Autorizou-se igualmente o 
mesrr.o a propor a criação de novos órgãos, ou a eli­
minação ou a reorganização de outros já existentes, 
definindo e coordenando suas funções. 

Seja qual fôr sua natureza ou esfera de ação, tôdas 
as organizações interamericanas especializadas têm em 
vista contribuir para o progresso do Sistema. Acon­
tece não raro que os líderes de qualquer profissão, libe­
ral ou não, ou de qualquer grupo social, comercial ou 
industrial, se reunem com seus camaradas dos países 
vizinhos, juntos estudando problemas que lhes são 
comuns, inteirando-se dos progressos realizados, e 
enfrentando, em conjunto, as dificuldades. 

E é aqui, sem alarde, no campo obscuro em que 
operam os órgãos permanentes, que o Sistema Intera­
mericano há colh;do seus maiores sucessos. Êsses 
órgãos criam e refletem a atmosfera do verdadeiro 
pau-americanismo, indispensável ao êxito das con­
ferências, destarte representando um elemento de 
indiscutível e altíssimo valor. 

O SISTEMA INTERAMERICANO EM M;J.RCHA-Conferéncia de Chapultepec, México, 1945 
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6 • O SISTEMA INTERAMERICANO 

Paz e Segurança Continentais 

d ., tem •emp" 'ido o objeto da ma~ profunda 
e genuína aspiração dos povos e governos das Américas. 

O arbitramento é uma das magnas contribuições 
feitas pela América ao progresso e estabilidade do 
mundo. 

O mecanismo interamericano destinado à solução 
pacífica das controvérsias cresceu gradualmente, passo 
a passo. Primeiro investigação; depois conciliação, 
arbitramento e consulta. 

A história internacional dessa parte do mundo evi- _ • , 
dencia um esfôrço contínuo e sincero em prol da paz, 

Qual a significação dêsses têrmos? 

Investigação constitui o primeiro passo para a solu­
ção de controvérsias, equivalendo à mera inda­
gação dos fatos. 

o qual se pode apreciar nos atos das nações isolada­
mente, nos de vários países conjugados, e na ação 
conjunta de tôdas as nações. 

Êsse esfôrço é confirma?o pelos múltiplos tratados 
de arbitragem, e pelo sistema largamente compre­
ensivo que as nações do Novo Mundo criaram para a 
preservação da paz. 

Êsse esfôrço é demonstrado pela aplicação concreta 
do princípio da solução pacífica nas pendências 
internacionais. 

As Américas foram o primeiro grupo de estados a 
propor que se dirimissem suas diferenças por meios 
pacíficos. Até os fins do século dezenove, os tratados de 
arbitramento eram peculiares a êste Continente, 
acrescendo que amor parte dêles eram essencialmente 
latos, abrangendo tôda e qualquer disputa . 

As nações americanas agiram individualmen.te para 
dar fôrça ao princípio da solução pacífica. As Consti­
tuições de vários países prescrevem arbitramento, 
antes de se lançar mão de medidas mais enérgicas. 

A primeira côrte de justiça internacional e perma­
nente foi estabelecida nas Américas. Costa Rica, El 
Salvador, Guatemala, Honduras e Nicarágua criaram, 
em 1907, a Côrte de Justiça Centro-Americana, e 
durante os dez anos de sua existência êsse tribunal 
estabeleceu muitos e valiosos precedentes. 
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Conciliação é a indagação dos fatos, e recomenda­
ções para a solução da controvérsia. 

Arbitragem é o mêtodo empregado para a solução, 
a qual ambas as partes se obrigam a aceitar. 

Consulta implica discussão por parte de todos os 
governos, afim de se determinar a maneira de 
enfrentar problemas específicos. Corresponde ao 
reconhecimento da responsabilidade do Con­
tinente pela manutenção da paz. 

Depara-se aqui de novo com uma ilustração de como 
progride o Sistema Interamericano, avançando passo 
a passo. O processo ainda não foi completado, cum­
prindo que o próximo passo seja a redação de um 
documento único que abranja a coordenação dos 
diferentes métodos. Já se elaborou un projeto dessa 
natureza, o qual será apresentado à Nona Confe­
rência Internacional Americana, embdra êsse movi­
mento não pare aí, pois que seu mecanismo terá de se 
adaptar às diferentes épocas. 

APLICAÇÃO ESPECÍFICA DA SOLUÇÃO PACÍFICA 

As Repúblicas Americanas não se restringiram a mera­
mente subscrever o princípio da solução pacífica. 
Foram além, pondo-o em prática, desta forma 



A Estátua de Cristo nos Andes 

demonstrando concretamente o desejo que têm de 
solucionar pacificamente as controvérsias interna­
cionais em que possam ser envolvidas. 

É lógico que os Estados novos e relativamente 
fracos invoquem, em suas relações com nações mais 
poderosas, o ajuste de diferenças por meio do arbitra­
mento. O mesmo princípio, porém, tem sido aplicado 
pelos países dêste Continente em suas relações uns 

com os outros, e graças a êle são inúmeros os ajustes 
pacíficos já realizados. 

Ao se converterem as antigas colônias em Estados 
independentes surgiram as R epúblicas Americanas 
virtualmente destituídas de fronteiras bem definidas, 
fato êsse prenhe de discórdias internacionais. H oje 
em dia, quase tôdas essas questões de limites j á foram 
resolvidas, e, com poucas exceções, o foram por 

Convênios Interamericanos sôbre a Paz em Existência 

1. Tratado para Evitar ou Prevenir Conflitos 
entre os Estados Americanos, 3 de 
maio de 1923 (Tratado Gondra). 

2. Convenção Geral de Conciliação Intera­
mericana, 5 de janeiro de 1929. 

3. Tratado 'Geral de Arbitramento Intera­
mericano e Protocolo Adicional de 
Arbitramento Progressivo, 5 de janeiro 
de 1929. 

4. Protocolo Adicional à Convenção Geral 
de Conciliação Interamericana, 26 de 
dezembro de 1933. 

5. Tratado Anti-bélico de Não-Agressão e 
Conciliação, 10 de outubro de 1933. 

6. Convenção sôbre a Conservação, Garantia 
e Restauração da Paz, 2 3 de dezembro 
de 1936. 

7. Convenção para Coordenar, Ampliar e 
Assegurar o Cumprimento dos Tra­
tados Existentes entre os Estados Ame­
ricanos, 23 de dezembro de 1936. 

8. Tratado Interamericano sôbre Bons Ofí­
cios e Mediação, 2 3 de dezembro de 
1936. 

9. Tratado Relativo à Prevenção de Con­
trovérsias, 23 de dezembro de 1936. 

1 O. Declaração dos Princípios da Solidarie­
dade da América, 24 de dezembro de 
1938. 
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" A fé das Américas resirie no espírito. A organização, a fraternidade das Américas será indestrutível enquanto as nações 
que a compõem mantiverem ;sse espírito ." Palavras do Franklin D . R oosevelt na Conf edncia Interamericana de 
Consolidação da Paz., Buenos A ires, 1936. 

Exemplos da Solução Pacífica de Controvérsias Interamericanas 

Brasil. Confinando com tôdas as Repúblicas 
Sul-Americanas, com exceção do Chile e 
Equador, assim como com as três posses­
sões européias na América do Sul, o Brasil 
deu solução a todos seus problemas de 
fronteira por meios pacíficos, efetuando, de 
uma maneira notável, uma série de nego­
ciações diretas e de referências a arbitra­
mento. 

Argentina-Chile. Uma questão de limites 
solucionada por arbitramento, sendo as 
partes respectivamente representadas pelo 
Rei da Inglaterra e pelo Ministro dos 
Estados Unidos em Buenos Aires. A 
estátua do "Cristo dos Andes," erguida na 
fronteira entre os dois países, comemora o 
ajuste pacífico de uma séria pendência. 

T acna-Arica. Velha pendência entre o Chile 
e o P eru, provocada pelo tratado de 1883, 
solucionada em 1929 mediante negociações 
diretas entre as partes, com os bons ofícios 
do Govêrno dos Estados Unidos. 

Guatemala-Hondttras. Acertou-se, em 1933, 
uma controvérsia de fronteiras, mediante o 
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laudo de um tribunal arbitral, presidido 
pelo Presidente do Supremo Tribunal dos 
Estados Unidos, assistido por membros 
designados por Guatemala e Honduras. 

Questão de Letícia. Controvérsia entre a 
Colômbia e o Peru ajustada em 1934, em 
consequência de negociações efetuadas sob 
os auspícios de uma comissão nomeada 
pela Liga das Nações. 

República Dominicana-Haiti. Litígio resul­
tante de vários incidentes ocorridos na 
fronteira , em 19 3 7, resolvido pela Co­
missão Permanente de Conciliação, criada 
pelo Tratado para Evitar ou Prevenir 
Conflitos entre os Estados Americanos 
(1923) , e pela Convenção de Conciliação 
(1929). 

Equador-Peru. Questão de limites já cente­
nária, ajustada em 1942 por intermédio de 
um protocolo assinado no Rio de ] aneiro, 
por ocasião da Terceira Reunião dos 
Ministros das Relações Exteriores das 
Repúblicas Americanas. 



negociações levadas a cabo pacificamente, ou então 
o foram por arbitramento. 

Nem sempre reinou paz no Continente Americano, 
que se têm levantado controvérsias internacionais no 
Novo Mundo, e têm havido guerras entre seus 
países. Atendendo-se, porém, ao número de questões 
capazes de suscitar conflitos, aquelas que de fato os 
geraram servem para pôr em destaque a maneira 
brilhante e verdadeiramente excepcional em que se 
houveram as nações americanas ao ajustarem as con­
trovérsias internacionais. 

SEGURANÇA CONTINENTAL 

"Qualquer ataque de um estado contra a integridade ou 
inviolabilidade territorial, ou contra a soberania ou inde­
pendência política de um Estado Americano, constitui ato 
de agressão contra todos." ATo DE CHAPULTEPEC. 

As Repúblicas Americanas têm consistentemente 
ajustado suas diferenças por meios pacíficos. Entre­
tanto, acham-se prontas para tomar medidas mais 
enérgicas sempre que estiverem ameaçadas sua paz e 
segurança. 

O princípio de assistência mútua, expresso em várias 
declarações e resoluções, foi aplicado em várias 
ocasiões. Na Primeira Guerra Mundial deu-se-lhe 
aplicação formal. a Segunda Guerra Mundial tôdas 
as Repúblicas Americanas entraram na luta contra os 
estados agressores, fazendo tôdas valiosas contribui­
ções para o êxito final, fôsse no terreno militar, fôsse 
no econômico. O Brasil enviou à Europa uma 
divisão, que tomou parte na campanha ·ela Itália. 
Aliás, a posição geográfica daquele' país tornou-o 
importantíssimo como base e como caminho para os 
teatros da luta. Um esquadrão aéreo mexicano 
entrou em ação no Pacífico. Outros países forneceram 
bases e contingentes para impedir o acesso aos pontos 
estratégicos do Continente. Demais, a produção 
mineral e agrícola ele tôdas as Repúblicas Americanas 
supriu magnificamente os vastos recursos dos Estados 
Unidos. 

" O imperativo da honra nacional, e nossas 
obrigações como membro que somos da 
família pan-americana, impossibilitam-nos de 
olhar com indiferença o presente conflito, 
compelindo-nos, ao contrário, a enfrentá-lo 
em conjunto com os Estados Unidos da 
América, e, a despeito de serem limitados os 
nossos recursos, obrigam-nos a assumir, 
nesta emergência, os mesmos riscos, contri­
buindo, na medida de nossas fôrças, para a 
defesa conjunta do Continente." 

D eclaração de Guerra de Costa Rica contra 
a A lemanha, 7 d e dezembro de 1941 . . 

Para ajudarem na defesa do Continente, as Repú­
blicas Americanas estabeleceram, durante a guerra, 
d iversos órgãos de emergência: 

Junta Interamericana ele Defesa 
Comitê Consultivo ele Emergência para a Defesa 

Política 
Comissão Jurídica lnteramericana 

Estes órgãos estão ainda em funcionamento, e alguns 
dêles serão, não há dúvida, tornados permanentes, 
como uma garantia a mais da paz e segurança do 
Continente. 

As Repúblicas Americanas, à semelhança do que 
fizeram entre si , subscreveram o princípio de assis­
tência mútua. 

Em sua qualidade de membros das Nações Unidas, 
aceitaram os princípios e processos relativos à manu­
tenção da paz e segurança exarados na Carta da 
Organização Mundial. 

As Repúblicas do Novo Mundo, apare)hadas desta 
sorte, se acham em posição de resolver, por meios 
pacíficos, quaisquer controvérsias que porventura sur­
jam entre elas, e de resistir a tôda agressão contra 
elas dirigida. 
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& /Th /f- ~ T.o~ vUUt& 7 • O SISTEMA INTERAMERICANO 

Relacoes Económicas e Sociais 
~ 

d R•póbl~a. A<mdoana. pod'm vanglodaN' 
da colaboração, que remonta a muitos anos atrás, em 
suas relações, no campo econômico, trabalhista, social, 
de higiene e saúde pública. Já foram formulados 
princípios básicos, já se estabeleceram órgãos per­
manentes, e já se concertaram ajustes definitivos, o 
que tudo redundou em benefício de cada um dos 
países, e contribuiu para o progresso geral. 

A;; Américas têm profusas riquezas naturais. Con­
quanto não sejam inteiramente auto-suficientes, conse­
guem satisfazer a maior parte de seus requisitos, 
acrescendo o fato de que as coisas que não existem 
em um país se acham 'ordinàriamente em outro. A 
fôrça econômica das Américas se encontra em sua 
produção coletiva. 

Dos países tropicais do Continente provêm café, 
açúcar, cacau, frutas, óleos, cera e madeiras de lei. 
Os países situados na zona temperada, no norte e no 
sul, têm cereais e produtos pastoris. As nações 
industrializadas fabricam automóveis, rádios, máqui­
nas agrícolas, e essas mil e uma coisas necessárias 
na vida diária dos povos. Os países montanhosos da 
América, onde abundam minerais indispensáveis à 
civilização moderna, fornecem cobre, estanho, chum­
bo e zinco, afora suas extensas jazidas de ouro, prata 
e platina, e os depósitos de nitrato, no norte do Chile, 
de tão grande importância para a agricultura. 

O Sistema Interamericano, no terreno das relações 
econômicas, não se funda em consideração alguma 
de isolamento continental, ou em qualquer desejo de 
excluir a participação de outros países do mundo. 
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Se uma nação não pode viver isolada, nenhum grupo 
de estados, igualmente, pode ou deve perfilhar o ideal 
de realizar sua autonomia econômica. Destarte, as 
Repúblicas Americanas estabeleceram relações comer­
ciais e financeiras não somente entre si, mas com 
países situados em todos os recantos do mundo. 

Um relance às conferências interamericanas nos 
deixa entrever, desde logo, a importância que as 
nações americanas dão a questões econômicas. 
Muitas são as conferências especializadas que se dedi­
caram a assuntos econômicos, como, por exemplo, as 
Conferências Comerciais Pan-Americanas; as con­
ferências financeiras; as sôbre rodoviarismo, aviação, 
ferrovias; as marítimas e postais; as de mineração e 
agricultura; e, finalmente, as sôbre produtos espe­
cíficos. 

Os órgãos permanentes, criados dentro do Sistema 
Interamericano, oferecem mais uma prova dêsse 
interêsse. Vários dêles foram estabelecidos no campo 
econômico, dentre os quais nomear-se-ão os seguintes: 

Conselho Econômico e Social Interamericano 
Comissão Interamericana de Fomento 
Instituto Pan-Americano de Engenharia de Minas 

e Geologia 
Comissão Interamericana de Arbitragem Comer­

cial 
Confederação Pan-Americana de Estradas de 

Rodagem, e o Instituto Permanente dos Con­
gressos Pan-Americanos de Estradas de Roda­
gem 

Instituto Interamericano de Estatística 
Repartição Interamericana de Telecomunicações 
Escritório Interamericano de Marcas de Comér-

cio 
Junta Interamericana do Café 
Instituto Interamericano de Ciências Agrícolas 



Além dessas medidas que abrangem o Continente 
inteiro, existe largo número de acordos bilaterais. 
Citemos apenas um, como sendo típico: Acordos Co­
merciaisRecíprocos, que vêm a ser um plano perfilhado 
pelos Estados Unidos, em virtude do qual já se nego­
ciaram individualmente acordos comerciais com os 
seguintes países americanos: Argentina, Brasil, Colôm­
bia, Costa Rica, Cuba, El Salvador, Equador, Guate­
mala, Haiti, Honduras, México, Nicarágua, Peru, 
Uruguai e Venezuela. 

Redundam medidas dessa natureza em elos econô­
micos mais fortes entre os diversos países americanos, e 
em base mutuamente satisfatória para o intercâmbio 
comercial, o que sua posição geográfica, dentro do 
Sistema Interamericano, torna possível. 
· As relações econômicas vão muito além de mera 
permuta de mercadorias. Para se lançarem as bases 
do intercâmbio comercial, se hão-de criar os meios para 
que o comércio seja definitivamente estabelecido. 

Com êste último fim em vista, já existem comuni­
cações com todos os pontos do Continente seja por 
mar, por terra ou pelo ar. Todos os países são servi­
dos por linhas marítimas, cujas embarcações correm 
ambas as costas da América, e, pelas grandes redes 
fluviais, penetram até o interior. 

Na Estrada Pan-Americana temos um exemplo de 
como se está a atacar o problema do transporte. 
Aquilo que quinze anos atrás se relegava ao mundo 
dos sonhos, será dentro em breve magnífica realidade. 

Em poucas regiões do mundo se tem verificado 
tamanho surto na aviação, como nas Américas, surto 
êsse provocado, mais uma vez, pelas exigências do 
comércio. A primeira linha aérea comercial apare­
ceu em uma das Repúblicas Americanas-Colômbia. 
Na atualidade, as linhas nacionais e internacionais 
formam uma verdadeira rede sôbre o Continente, 
comunicando as vinte e uma repúblicas entre si e com 
o resto do mundo. 

Para facilitar o comércio e a transmissão de notícias 
e outras informações, têm-se organizado boas comu­
nicações, de modo que por telefone, telégrafo e rádio, 
os países se encontram em contacto diário uns com os 
outros, possuindo-se, nesse fato, um meio admirável 
ao serviço de transações comerciais, e um auxílio 
inestimável para a promoção do bom entendimento 
internacional. 

O desenvolvimento bancário das Repúblicas Ameri­
canas mereceu especial atenção. Vastas somas têm 
sido invertidas em cada um dêsses países, com o fito 
de explorar suas riquezas naturais, e expandir suas 
indústrias manufatureiras. Um traço interessantíssi­
mo da situação, no presente, o qual exemplifica a 

transformação se desenvolve em várias 
partes do Continente 

O Continente Americano é rico em produtos minerais 




